
regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

ante Certificado de Regularidade do FGTS; 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

efeitos de negativa. 

pico. As microempresas ou empresas de pequeno porte, ou 

10.3.2.4. Prova de 

Serviço (FGTS), med 

10.3.2.5. Prova de 

Trabalho, mediante 

certidão positiva con- 
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10.3.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

scrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

regularidade com a Fazenda Federal, mediante ce 

débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos 

Dívida Ativa da União; 

egularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

al; 

os proponentes, ene se tratando de consórcio instituído para o fim específico 

de participar do certame. 

Parágrafo Único. Os documentos acima deverão estar acompanhados d 

todas as alterações ou da consolidação respectiva; 	 •sk^' 

( 

Cl 
-J 

PJ Ri. 

  

 

 

10.3.2.1. Prova de 

10.3.2.2. Prova de 

conjunta negativa de 

tributos federais e à I 

10.3.2.3. Prova de I 

domicílio ou sede do 

com o objeto contrate 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de ser inabilitado. 

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

10.3.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

10.3.4.2. Atestado 

de direito 

ter forneci 

de Capacidade Técnica: emitido por pessoa jurídica 

público ou privado, de forma que a licitante comprove já 

do materiais semelhantes, contendo no mínimo: produtos 
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fornecidos e quantidade; clara identificação do emitente, visando à 

realização de possíveis diligências e a manifestação quanto à 

qualidade e/ou satisfação do fornecimento. 

b) Além do atestado de capacidade técnica serão 

observadas as eventuais exigências constantes 

Anexo I — Termo de Referência. 

10.3.5. Documentos Complementares: 

10.3.5.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conformd 

modelo anexo a este Edital; 

10.3.5.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou 

indireta de menores, conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo 

Decreto n° 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital. 

10.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo 

com o vulto e a complexidade do objeto. 

10.5. O licitante que já estiver cadastrado no CADASTRO DE FORNECEDORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, em situação regular, até o 

terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de 

apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que 

estejam validados e atualizados. 

10.5.1. A verificação se dará mediante consulta, realizada pela Pregoeira, 

devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo. 

10.5.2. Na hipótese de algum documento que já conste do CADASTRO DE 

FORNECEDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

estar com o seu prazo de validade vencido, e caso a Pregoeira não logre êxito em 

obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante deverá 

apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

10.5.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a 

superveniência de fato impeditivo da habilitação. 

10.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em 
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desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

10.6.1. No caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

10.7. Para fins de habilitação, a Pregoeira poderá obter certidões de órgãos ou 

entidades emissoras de certidões por sítios oficiais. 

10.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

10.10. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação. 

10.11. Constatado o atend mento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10.11.1. Caso o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo $4 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

10.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação :ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

10.11.3. A declaração co vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterioÊ à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 

fiscal para a abertura da fase recursal. 

10.11.4. A não-regulariiação da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, ou revogar a licitação. 

10.12. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os 

licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que 
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interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pela Pregoeira e por todas os 

licitantes presentes. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação da Pregoeira. 

	

11.1.1. 	A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, 
datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

	

11.1.2. 	A proposta final deverá conter a indicação do banco, número 
da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.1.3.  A Pregoeira poderá exigir o envio de planilha em excel. em 
formato gerado pelo sistema de TI da própria administração, onde, 
nesse caso. o licitante deverá enviar por email ou pen drive a 
proposta readequada com a planilha em comento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

	

11.2.1. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta. 

DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 

licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final 

da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

12.3. Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficará 

adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de 

recorrer. 
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12.4. O acolhimento de ecurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente,  A  
..5.v_.----)  

conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis:: ile-----   la 
” aproveitamento. 	 \-),'<,, 

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fOritdos 

prazos legais ou de maneira não escrita. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 

de classificação e a quantidade de participantes a serem registrados, convocará os 

interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, 

proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os 

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação, nas condições 

estabelecidas. 

14.1.1. 	O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante 

convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 

gerenciador. 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar 

a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste 

Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 

ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 

proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se 

houver. 

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura. 

DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 
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16.i. Os preços poderão ser reajustados de acordo com as hipóteses legais e seguindo 	o 

o índice INPC. 

DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização Ordem de Serviços ou outro instrumento similar, 

conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do regulamento Municipal. 

17.1.1. As condições do fornecimento dos bens constam do Termo de Referência e da 

Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, 

no respectivo pedido de contratação. 

17.1.2.0 órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia a contratação 

17.2. O órgão Gerenciador convocará os participantes com preço registrado em Ata 

para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços. 

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor e aceita pela Administração. 

17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores do Órgão detentor da ATA, 

para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação. 

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

17.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.5.1. É vedada a subcontrhtação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato. 

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
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representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todaKJ°  

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tem-0,U 4., 
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento 

Contrato, quando for o caso. 

DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
19.1. 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no 

Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

DO PAGAMENTO  
20.1. Os critérios de pagamentos estão previstos no Termo de Referência e na minuta 

do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá sdlicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão. 

21.1. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas. 

21.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

21.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

21.4. É facultada aa Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

21.5. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 5,..) • 
U.0 o 

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6.1. 	A existência de preços registrados não obriga a Administraça 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

21.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito 

e devidamente fundamentado. 

21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e tio interesse público, contudo, todas as declarações exigidas 

neste edital deverão estar COM firma reconhecida; 

21.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 

compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

§i° No tocaiRte ao Art. 3°, I da Lei n° 13.726/2018, adotar-se-á a 

seguinte interpretação: 

a) Quando o documento já for levado assinado para a 

Administração Pública, o agente administrativo deverá comparar a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do 

signatário, desde que este último seja original ou autenticado. 

b) Se forem semelhantes (aparentemente iguais), o agente irá 

atestar isso no próprio documento ("lavrar a sua autenticidade"). 

c) Caso o interessado, esteja presente, poderá assinar o documento 
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na frente do agente administrativo. Neste caso, o servidor também irá 

lavrar a autenticidade da assinatura. 

§2° No tocante ao Art. 3°, II da Lei n° 13.726/2018, adotar-"se-á a 

seguinte interpretação: 

a) o ageáte administrativo irá atestar a autenticidade da cópia; 

b) o servidor público irá comparar a cópia com o original, des 

que esse estiver sido juntado ou apresentado, e carimbar/assinar ou 

fazer uma certidão dizendo: "confere com o original". 

21.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua 

Doutor Jose Augusto, 387, Centro, Santana do Cariri, CE, nos dias úteis, no horário das 

08:00 às 12:00 horas e das 4:oo a 17:oo horas. 

21.13.1.0 Edital também stá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://municipios.tce.ce.go .br/licitacoes  e no site da Prefeitura Municipal, no link: 

www.santanadocariri.ce.go .br  

21.14. Os autos do proces administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no órgão, situ do na Rua Doutor Jose Augusto, 387, Centro, Santana do 

Cariri, CE, nos dias úteis, o horário das o8:oo às 12:00 horas e das 14:00 a 17:o0 

horas. 

21.15. Em caso de cobranç pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 

anexos, o valor se limitará o custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, 

nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 

21.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 

2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, 

subsidiariamente. 

21.17. Os licitantes deverãõ obedecer às regras dispostas no regulamento municipal, 

em especial quanto ao comportamento em sessão, sob pena de incidir nas infrações 

legais. 

21.18. 	O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca 

do Município de Santana do Cariri, CE, com exclusão de qualquer outro. 

Santana do Cariri/CE, 0/01/2020. 
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Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
R. José Augusto, n° Centro, Santana do Cariri, CE (88) 3545-1175, CNPJ 

07.597.347/0001-02 
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